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RESUMO 

 

 

O uso indevido de agrotóxicos é apontado como fator de risco para a saúde humana e 

ambiental, o uso inadequado um dos principais fatores geradores de ações degradantes. A 

saúde pública no meio rural brasileiro é um amplo campo de estudo que possibilita a 

construção de perspectivas socioambientais e principalmente a evidente necessidade de 

sensibilização da cadeia agroecológica produtiva e a inserção da conscientização sobre o uso 

de agrotóxicos no meio rural em escala agroecológica. O presente trabalho, buscou avaliar os 

níveis de contaminação ambiental provocados pelo uso de agrotóxicos na região de maior 

produção de hortaliças folhosas do Estado de Pernambuco, tendo como foco a comprovação 

da não utilização de agrotóxicos visando a segurança alimentar da produção de alimentos no 

assentamento Concórdia. Os objetivos deste trabalho foram os seguintes: avaliar a presença de 

agrotóxicos em amostras de batata doce, alface e pepino. Avaliar a presença de agrotóxicos 

em amostras do solo do plantio de batata doce, alface e pepino e avaliar a qualidade 

microbiológica da água do assentamento. O local de estudo foi o assentamento Concórdia, 

situado no município de São Lourenço da Mata – PE. A metodologia adotada para a detecção 

dos agrotóxicos foi o Método Multiresíduos, que determina, aproximadamente, 510 princípios 

ativos para cada amostra de solo ou hortaliças folhosas. Um total de 6 amostras de hortaliças e 

de solo foram analisadas bem como as amostras de água para o padrão microbiológico de 

consumo determinados pelo Ensaio quantitativo de Escherichia coli por método NMP Quanti-

tray/2000 Idexx ®) utilizando reativo Colilert 18 - Enzyme Substrate Coliform Test. No solo e 

nas hortaliças não foram encontrados ingredientes ativos para agrotóxicos. Na água houve a 

presença de coliformes totais . Este cenário reflete a falta de difusão da técnica ambiental 

adequada para a utilização dos recursos hídricos do assentamento. Desta forma, duas cartilhas, 

produto deste trabalho tem como função, a partir dos resultados, orientar através da leitura e 

compreensão as boas práticas de produção alimentar e utilização de recursos hídricos para a 

realidade da dimensão do ambiente estudado visando a segurança alimentar e o 

desenvolvimento ambiental do assentamento rural 

 

Palavras-chave: Aspectos ambientais. Agrotóxicos. Qualidade de água. Assentamento rural. 

 

 

 



 

 

 

ABSTRACT 

 

The misuse of pesticides is identified as a risk factor for human and environmental health, the 

inappropriate use of which is one of the main factors that generate degrading actions. Public 

health in the Brazilian rural environment is a broad field of study that enables the construction 

of socio-environmental perspectives and especially the evident need to raise awareness of the 

agroecological productive chain and the insertion of awareness about the use of pesticides in 

rural areas on an agroecological scale. The present work sought to evaluate the levels of 

environmental contamination caused by the use of pesticides in the region with the highest 

production of leafy vegetables in the State of Pernambuco, focusing on proving the non-use of 

pesticides aimed at food safety in food production in the Concórdia settlement. . The 

objectives of this work were the following: to evaluate the presence of pesticides in specimen 

of sweet potato, lettuce and cucumber. Evaluate the presence of pesticides in a soil sample 

from planting sweet potatoes, lettuce and cucumber and evaluate the microbiological quality 

of the water in the settlement. The study site was the Concórdia settlement, located in the 

municipality of São Lourenço da Mata - PE. The methodology adopted for the detection of 

pesticides was the Multiresidue Method, which determined approximately 510 active 

principles for each sample of soil or leafy vegetables. A total of 6 vegetable and soil samples 

were the results, as well as the water samples for the microbiological consumption pattern 

determined by the Quantitative Assay of Escherichia coli by the NMP method Quanti-

tray/2000 Idexx ®) using Colilert 18 - Enzyme Substrate Coliform Test. No active ingredients 

for pesticides were found in the soil and vegetables. In the water there was the presence of 

total coliforms. This scenario reflects the lack of dissemination of the appropriate 

environmental technique for the use of water resources in the settlement. In this way, two 

booklets, product of this work, have the function, from the results, to guide through reading 

and understanding the good practices of food production and use of water resources for the 

reality of the dimension of the environment, aiming at food security and environmental 

development make rural settlement 

 

Keywords: Environmental aspects. Pesticides. Water quality. Rural settlement. 
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1 INTRODUÇÃO   

 

A região Nordeste é a região que possui o maior número de assentamentos rurais no 

Brasil. De acordo com o instituto Nacional de Assentamento e Reforma Agrária (INCRA), os 

assentamentos são uma ferramenta de reforma agrária ao transferir terras para assalariados 

rurais que não as possuem para que possam cultivar e contribuir para melhorar sua economia 

(INCRA, 2015). A introdução da agroecologia nas áreas de reforma agrária de Pernambuco se 

apresenta como uma ferramenta fundamental para promover uma renovação no conhecimento 

dos trabalhadores do campo. Esses conhecimentos, por sua vez, irão contribuir como base 

fundamentadora de novas respostas às necessidades econômicas, ambientais, culturais, sociais 

e produtivas, através do desenvolvimento integral das habilidades. A falta de 

acompanhamento específico das atividades agrícolas e não agrícolas, a deficiência de 

orientação técnica na agricultura familiar conectada com a realidade local e a carência de 

assessoria técnica do Programa Nacional de Reforma Agrária, são fatores responsáveis pela 

estagnação do desenvolvimento e geração de demandas socioeconômicas e ambientais.  

As questões políticas, sociais, ambientais, tecnológicas e econômicas impedem o 

avanço da Reforma Agrária e da agricultura familiar como um todo, com processos 

produtivos permeados de problemas que limitam o desenvolvimento desse importante setor. 

Além disso, a falta de incentivo a importantes programas como o Programa Nacional 

de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF), Programa de Aquisição de Alimentos 

(PAA), Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), Plano Nacional de Agroecologia 

e Produção Orgânica (PLANAPO) e Política Nacional de Assistência Técnica e Extensão 

Rural para a Agricultura Familiar e Reforma Agrária (PNATER), provocou um imenso desafio 

a vencer, como também, o valor da propriedade propriamente dito. A preservação do meio 

ambiente e o crescimento econômico são realidades atuais, as quais o desenvolvimento 

sustentável busca conciliar.  

A visão agroecológica numa perspectiva de fortalecimento da política interna de 

segurança alimentar e nutricional, com planejamento da produção de alimentos saudáveis, 

estímulo à cooperação, definição de estratégias de uso de recursos hídricos, com o intuito de 

promover práticas agroecológicas sustentáveis e a produção de alimento seguro, orientando as 

cadeias produtivas sobre as inconformidades existentes em seu processo produtivo, sobre a 

utilização de agrotóxicos, incentivando a adoção das Boas Práticas Agrícolas (BPA) fazem 

parte de uma necessidade evidenciada. O trabalho teve o objetivo de avaliar os aspectos 

ambientais do assentamento Concórdia, realizando uma abordagem sobre agrotóxicos e 
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recursos hídricos, visando a segurança alimentar. O trabalho teve como solução tecnológica 

social a utilização das cartilhas construídas com a avaliação dos aspectos ambientais do 

assentamento, abordando a realidade social de produção agrícola e recursos hídricos  

objetivando a difusão dos aspectos obtidos através dos resultados da pesquisa para o 

assentamento concórdia. 
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2 OBJETIVOS 

 

 

2.1 OBJETIVO GERAL 

 

Avaliar os Aspectos Ambientais Na Agricultura Familiar No Assentamento Concórdia, 

São Lourenço Da Mata - PE. 

 

2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

• Avaliar os aspectos ambientais na agricultura familiar em 03 lotes do 

assentamento concórdia, São Lourenço da mata -PE. 

• Realizar análises de resíduos de agrotóxicos em solo e produtos vegetais  do 

assentamento Concórdia, abrangendo a avaliação de cerca de 510 agrotóxicos. 

• Realizar análises microbiológicas, coliformes fecais (Escherichia coli) e 

Salmonella sp., em amostras de água. 

• Fazer um levantamento de dados sobre a utilização de recursos hídricos para 

consumo humano e produção agrícola. 

• Elaborar Cartilha, a partir dos resultados, para abastecimento de água e 

produção agrícola.  
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3 REVISÃO BIBLIOGRAFICA 

 

3.1 A SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL E A AGRICULTURA FAMILIAR 

 

O desenvolvimento sustentável tem como foco principal a redução da pobreza extrema 

e da fome no mundo, ensejando ações e políticas públicas como a recente agenda 2030 da 

Organização das Nações Unidas (ONU) que reforçam o desenvolvimento sustentável e a 

agricultura para o aumento da produção de alimentos com a preservação dos recursos naturais 

(PLATAFORMA AGENDA 2030, 2021). Assim, a indicação de pontos que podem ser 

melhorados na produção de alimentos ajuda a criar ações com a finalidade de minimizar os 

impactos causados no meio ambiente e agregar valor na sociedade, alcançando 

desenvolvimento econômico aliado à conservação ambiental (BORGES, 2020). 

Portanto, os objetivos de desenvolvimento sustentável (ODS) evidenciados na figura 1 

,são um apelo global à ação para acabar com a pobreza, proteger o meio ambiente e o clima e 

garantir que as pessoas, em todos os lugares, possam desfrutar de paz e de prosperidade. Estes 

são os objetivos para os quais as Nações Unidas estão contribuindo a fim de que possamos 

atingir a Agenda 2030 no Brasil. 

 

Figura 1 - Objetivos do desenvolvimento sustentável 

 

Fonte: Plataforma Agenda 2030 (2021). 
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Sendo assim, para FERREIRA (2015)  uma das deficiências na implementação de 

assentamentos rurais está relacionada a dificuldade de as questões ambientais harmonizarem 

com  à legislação ambiental atual devido à falta de difusão tecnológica e a precariedade de 

recursos governamentais destinados para esse fim. A maioria dos problemas existentes em 

assentamentos foi provocada em momento anterior à sua implantação, refletindo um longo 

processo de destruição do meio ambiente, situação muitas vezes negligenciada pelo poder 

público.  

De acordo com a Agenda 21 do Ministério do Meio Ambiente é preciso trabalhar o 

conceito de sustentabilidade ou de desenvolvimento em várias dimensões, haja vista que , os 

estudos inicias para Luna e Macdonald (2000) apontam tais conceitos como: sustentabilidade 

ecológica – manter os estoques de capital natural; sustentabilidade ambiental – assegurar a 

capacidade de sustentação dos ecossistemas; sustentabilidade social – para melhoria da 

qualidade de vida da população, adotar políticas distributivas e/ou redistributivas e a 

universalização do atendimento na área social; sustentabilidade política – construir a 

cidadania, incorporar os indivíduos ao processo de desenvolvimento; sustentabilidade 

econômica – administrar eficientemente os recursos em geral e a regularidade dos fluxos do 

investimento público e privado; sustentabilidade demográfica – cotejar os cenários ou 

tendências de crescimento econômico com as taxas demográficas; sustentabilidade cultural – 

manter a diversidade de culturas, valores e práticas no planeta, no país e/ou numa região que 

compõem ao longo do tempo a identidade dos povos; sustentabilidade institucional – criar e 

fortalecer engenharias institucionais e/ou instituições que consideram critérios de 

sustentabilidade; sustentabilidade espacial – buscar a maior equidade nas relações inter-

regionais; sustentabilidade democrática – avaliar os aspectos da distribuição do poder 

produtivo e do poder institucionalizado, bem como os aspectos relevantes para a comunidade 

e para a família. Todavia, os estudos sobre os indicadores da sustentabilidade em propriedades 

rurais estão em fase inicial, e/ou ocorrem em produções específicas, como no caso de 

produções leiteiras (DI DOMENICO et al. 2017; ZERWES; REMPEL; DA SILVA, 2018; DA 

SILVA et al., 2018). 

Logo, a sustentabilidade de uma propriedade rural de base familiar baseia-se em 

indicadores de sustentabilidade, entre eles o ambiental, que inclui diversos parâmetros como o 

tipo de área, insumos usados, manejo de culturas, cobertura do solo, bem como a qualidade da 

água usada na agricultura e o uso de agrotóxicos (GALLO et al., 2016). Segundo Borges 

(2020), dentre os indicadores ambientais oficiais, de acordo com o Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE), estão as emissões de gases de efeito estufa, uso de 
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fertilizantes e agrotóxicos, desmatamentos de biomas, qualidade de água. Após o exposto 

nasce a percepção de que a qualidade da água contempla os objetivos de desenvolvimento 

sustentável, haja vista que , aliada à certificação ambiental podem direcionar o agronegócio 

para a sustentabilidade brasileira. O uso de agrotóxicos no Brasil é intenso e a produção 

agrícola convencional é priorizada pelos órgãos de controle e fiscalização do uso. No entanto, 

a opção pelo consumo de produtos orgânicos deve ser incentivada e o consumidor ter 

segurança da qualidade alimentar do produto adquirido.  

 

3.2 A REFORMA AGRÁRIA E OS ASSENTAMENTOS RURAIS. 

 

Na reforma agrária prevista na lei nº 4.504, de 30 de novembro de 1964 (BRASIL, 

1964, p. 1), de 30 de novembro de 1964 existe a constituição do estatuto da terra que 

assegurada a todos a oportunidade de acesso a propriedade da terra, condicionada pela sua 

função social e a conservação dos recursos naturais, face aos artigos 20, 10 e 30, I e III I, 12, 

II e 49, caput e inc. V, da lei nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997. Na referida lei, em seu décimo 

sexto artigo, o objetivo da Reforma Agraria é um sistema de relações entre pessoas e a 

propriedade rural e o uso da terra que promove a justiça social, o progresso e o bem-estar dos 

trabalhadores rurais, bem como o desenvolvimento econômico do país com a expansão 

progressiva de pequenas. E grandes propriedades (BRASIL,1964).  

A lei de terras estabelece em seu décimo oitavo artigo que o objetivo da 

desapropriação em benefício da sociedade é: alinhar o uso da terra com suas funções sociais; 

promover a distribuição justa e adequada da propriedade rural; fazer valer o desenvolvimento 

racional da terra; permitir a recuperação social e econômica da área; incentivar a pesquisa 

pioneira, demonstração e assistência técnica; empreender a renovação, melhoria e valorização 

dos recursos naturais; fortalecer a eletrificação e industrialização das áreas rurais; prever a 

criação de áreas para proteger animais, plantas ou outros recursos naturais, para protegê-los de 

atividades predatórias. (BRASIL,1964).  

De acordo com o artigo 33º, será implementado por meio de planos regulares, 

nacionais e regionais, e de acordo com projetos específicos que serão formulados e as 

unidades regionais desenvolverão instituições que devem aderir aos requisitos mínimos, como 

estabelecer metas específicas para a reforma agrária. (BRASIL, 1964).  

A lei nº 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, dispõe sobre a regulamentação dos 

dispositivos constitucionais relativos à reforma agraria, previstos no capítulo III, título VII, da 

constituição federal. A função social é cumprida quando a propriedade rural atende, 
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simultaneamente a utilização adequada os recursos naturais disponíveis e a preservação do 

meio ambiente. No artigo 9º, inciso II, 2 e 3 dessa mesma lei, considera-se adequada a 

utilização dos recursos naturais disponíveis e se faz respeitando a vocação natural da terra, de 

modo a respeitar o potenciai produtivo da propriedade. Notadamente, a proteção do meio 

ambiente é entendida como a manutenção das características do meio ambiente natural e da 

qualidade dos recursos ambientais na medida adequada para manter o equilíbrio ecológico da 

propriedade e a saúde e a qualidade de vida das pessoas. Ainda na mesma lei, no art. 46, 

inciso III, inclui reformas e complementa a ficha cadastral elaborada para fins financeiros do 

componente, que contém dados relativos à topografia, declividade, drenagem, solo e outras 

características ecológicas que permitem avaliar a capacidade atual e potencial de uso. 

 

3.3 O SISTEMA DE REGISTRO DE AGROTÓXICOS  

 

A “Lei de Agrotóxicos” nº 7.802, de 11 de julho de 1989, estabelece que os 

agrotóxicos somente podem ser utilizados no país se forem registrados em órgão federal 

competente, de acordo com as diretrizes e exigências dos órgãos responsáveis pelos setores da 

saúde, do meio ambiente e da agricultura. 

O decreto nº 4.074, de 04 de janeiro de 2002, que regulamenta a Lei, estabelece as 

competências para os três órgãos envolvidos no registro: Anvisa, vinculada ao Ministério da 

Saúde; Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), 

vinculado ao Ministério do Meio Ambiente; e Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento (MAPA). A Anvisa tem, entre outras competências, avaliar e classificar 

toxicologicamente os agrotóxicos, seus componentes e afins. Os resultados dos estudos 

toxicológicos são utilizados para estabelecer a classificação toxicológica dos produtos 

técnicos e formulados e para calcular o parâmetro de segurança que consiste na Ingestão 

Diária Aceitável (IDA) de cada ingrediente ativo (IA). 

Culturas agrícolas são incluídas no registro de um agrotóxico com base em estudos de 

resíduos de campo, conduzidos segundo as Boas Práticas Agrícolas (BPA). A partir da análise 

desses estudos, a Agência estabelece o LMR (Limite máximo de resíduo) e o Intervalo de 

Segurança. Com a finalidade de avaliar o impacto na exposição, antes de autorizar o uso de 

um ingrediente ativo para uma cultura agrícola. (FERNANDES NETO; SARCINELLI, 

2009). 
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Anvisa executa o cálculo da Ingestão Diária Máxima Teórica (IDMT), definida pelo 

quociente: somatório dos produtos do consumo médio per capita diário de cada alimento e o 

respectivo LMR / peso corpóreo (Equação 1). 

 

Equação 1- Cálculo da Ingestão Diária Máxima Teórica (IDMT). 

 

 

 

 

Fonte: elaborado pelo autor (2022), adaptado de Fernandes Neto,2009. 

 

As atribuições relativas ao monitoramento e à fiscalização de resíduos em agrotóxicos 

foram determinadas pelo decreto nº 4.074/2002. De acordo com o art. 3º do referido decreto, 

cabe aos Ministérios da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) e Ministério da 

Saúde(MS), no âmbito de suas respectivas áreas de competência, monitorar os resíduos de 

agrotóxicos e afins em produtos de origem vegetal.  

 

3.4 RESÍDUOS DE AGROTÓXICOS EM ALIMENTOS 

 

De acordo com o Instituto Nacional  de Controle de Qualidade em Saúde (2022) os 

agrotóxicos, quando usados em quantidade fora do padronizado, podem provocar riscos ao 

meio ambiente e à saúde pública. Logo, a presença de múltiplos resíduos em uma mesma 

amostra pode ser resultante da aplicação de diferentes tipos de agrotóxicos utilizados contra 

diferentes pragas ou doenças, por exemplo, inseticidas, fungicidas e herbicidas. Além disso, 

algumas formulações contêm mais de um agrotóxico, que geralmente possuem diferentes 

modos de ação no organismo alvo. Para Fernandes e Sarcinelli (2009) o uso de agrotóxicos 

com diferentes modos de ação é uma das estratégias adotadas de manejo integrado de pragas, 

a fim de minimizar o desenvolvimento de resistência de pragas a agrotóxicos. Além dos 

fatores listados, outras possíveis razões para a ocorrência de múltiplos resíduos são: 

 

• Mistura de lotes de produtos alimentícios que foram tratados com diferentes 

agrotóxicos durante a amostragem; 

• Emprego de mais de um agrotóxico em uma mesma cultura, sem levar em 

consideração as Boas Práticas Agrícolas; 

 

IDMT = ∑ (LMR X CONSUMO DE ALIMENTO) 

PESO CORPÓREO 
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• Resíduos provenientes da absorção do solo, nos casos de agrotóxicos com elevada 

persistência; 

• Resíduos resultantes de derivas ou de contaminação cruzada no tratamento das 

culturas no campo;  

• Contaminação durante o manuseio, embalagem e armazenamento. 

 

3.5 RESÍDUOS DE AGROTÓXICOS EM RECURSOS HÍDRICOS 

 

Os atuais sistemas de produção intensiva de alimentos, com uso de poucas cultivares 

em extensos cultivos, associado ao uso intenso de agrotóxicos e fertilizantes químicos, vem 

contaminando recursos naturais, especialmente os recursos hídricos, modificando suas 

características e, consequentemente gerando desequilíbrio ambiental e na saúde humana. A 

primeira legislação brasileira de potabilidade de água foi editada no final da década de 1970 

(Portaria BSB nº 56/1977) e contava com cerca de 40 parâmetros de qualidade de substâncias 

inorgânicas, agrotóxicos e parâmetros de aceitação para o consumo. 

 Na passagem da portaria BSB nº 56/1977 à Portaria nº 36/1990, e mesmo à portaria nº 

1469/2000, foram relativamente poucas as alterações em termos de número de substâncias 

inorgânicas que afetam a saúde e a aceitação para consumo. Entretanto, em relação às 

substâncias orgânicas e, sobretudo aos agrotóxicos, várias delas foram incorporadas à portaria 

nº 36 e à portaria nº 1469, (Portaria MS nº 518), pois entre 1977 e 2000, diversas 

substâncias/princípios ativos ganharam mercado no país e ainda não eram contempladas na 

legislação (BASTOS, 2004).Para o ABRASCO(2015) Com a nova proposta de legislação o 

Projeto de Lei (PL) 6.299/02, os problemas podem ser ainda maiores, uma vez que concentra 

no Ministério da Agricultura, Pesca e Abastecimento (Mapa) a tomada de decisão sobre esses 

produtos, retirando atribuições de estados, municípios e dos ministérios da Saúde (MS) e do 

Meio-Ambiente (MMA). 

Os valores-guia para as substâncias químicas, nos Guias da OMS, estão relacionados 

de acordo com a categoria de sua fonte de geração: a) ocorrência natural; b) fontes industriais 

e assentamentos humanos; c) utilizados na agricultura; d) utilizados no tratamento da água ou 

devido a materiais que entram em contato com a água; e) utilizados na água em programas de 

saúde pública e f) toxinas de cianobactérias. Em termos da categoria, são quatro as 

substâncias com valor-guia relacionado (Clorpirifós, Dicloro-Difenil-Tricloroetano - DDT - e 

metabólitos, Permetrina e Pyriproxyfen), embora a OMS enfatize que apenas a última seja 

recomendada para adição à água em campanhas de saúde pública no combate a vetores de 
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doenças (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2022). 

A definição de um padrão para contaminantes, nos Estados Unidos, obedece a um 

processo que leva em consideração: (a) ocorrência no ambiente; (b) fatores de exposição e de 

riscos à saúde da população geral e de grupos vulneráveis; (c) disponibilidade de métodos 

analíticos de detecção; (e) factibilidade técnica de atendimento e (f) impactos econômicos e 

de saúde pública (BASTOS et al, 2004). A regulação dos parâmetros ocorre, inicialmente, 

pela definição de um padrão-meta não mandatório (Maximum Contaminat Level Goal - 

MCLG), pelo qual são levados em conta apenas aspectos de saúde. notadamente, a definição 

do MCLG evolui para o estabelecimento de um Maximum Contaminant Level (MCL) ou 

VMP, mandatório. Esse VMP é estabelecido o mais próximo possível do MCLG, 

considerando-se a viabilidade técnico-econômica de atendimento e que, eventualmente, pode 

ser revisto com base em análises de custo-benefício.  

O atual padrão norte-americano para as substâncias químicas constitui-se de 171 

substâncias orgânicas, 31 inorgânicas, além dos radionuclídeos (UNITED STATES 

ENVIRONMENTAL PROTECTION AGENCY, 2022) 

Os valores-guia preconizados pela normativa canadense têm sido revisados desde 

1996, quando foi publicada a 6ª edição dos guias para a água de consumo humano no país. 

Atualmente, são normatizados 78 parâmetros químicos, dentre os quais cerca de 30 são 

agrotóxicos (HEALTH CANADA, 2022). 

 Em relação à Comunidade Europeia, os VMP que constavam na Diretiva de 1980 

foram revisados em 1998, tendo os Guias da OMS como base assim como o conhecimento 

científico à época e o Princípio da Precaução. A Diretiva atual menciona que os parâmetros a 

serem adotados pelos países-membro devem ser baseados em questões de saúde pública e na 

metodologia de avaliação de riscos. Quanto aos agrotóxicos, a diretiva considera os 

parâmetros 'Agrotóxico' e 'Agrotóxico total', cujos VMP são, respectivamente, 0,1 µg/L e 0,50 

µg/L. Dessa forma, o VMP para o parâmetro Agrotóxico aplica-se, individualmente, para 

cada substância à exceção de Aldrin, Dieldrin, Heptacloro e Heptacloro epóxido, cujos VMP 

são o mesmo: 0,03 µg/L. No caso do parâmetro agrotóxico total evidenciados no quadro 1, a 

soma das concentrações de todas as substâncias detectadas não deve ser superior a 0,50 µg/L . 

Haja vista que é inviável  avaliar o IDA com base no rótulo ou qualquer outro critério. O 

programa de monitoramento de agrotóxicos da Anvisa deve ser fortalecido, para  inspecionar 

os alimentos. Além disso, a valorização da produção orgânica é uma alternativa viável 

sustentavelmente  (MARQUES, 2005; COUNCIL DIRECTIVE, 1998; SILVA 2019). 
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Quadro 1 - Agrotóxicos regulamentados pela atual legislação brasileira de potabilidade e os VMP 

correspondentes, preconizados pela OMS, USEPA E HEALTH CANADÁ. 

Parâmetro Portaria Gm/Ms Nº 888, 

de 4 De maio De 2021 

Guia Oms EPA Health 

Canada 

Alcalor 20 20 2  

Aldrin/Dieldrin 0,03 0,03  0,7 

Atrazina 2 2 3 5 

Bentazona 300    

Clordano 0,2 0,2 2  

Endossulfan 30 30   

2,4d 2 1 70  

Ddt(Isômeros) 20   100 

Endrin 0,6 0,6 2  

Glifosato 500  700 280 

Heptacloro 0,03  0,4 E 0,2  

Hexaclorobenzeno 1    

Lindano(G-Bhc) 2 2   

Metalocloro 10 10  50 

Metoxicloro 20 20  900 

Molinato 6 6   

Pendimetalina 20 20   

Pentaclorofenol 9 9 1 60 

Permetrina 20 300   

Propanil 20    

Simazina 2 2 4 10 

Trilflunarina 20 20  45 

Fonte: (elaborado pela autor (2022), adaptado de BRASIL,2021; USEPA,2022; HEALTH CANADA, 2022; 

WHO,2022). 

 

A OMS(2020) aponta que as substâncias bentazona, endossulfan, glifosato, 

heptacloro, heptacloro epóxido, hexaclorobenzeno e permetrina, por ocorrerem na água em 

concentrações abaixo das quais os efeitos tóxicos podem ser observados, não são 

consideradas, necessariamente, para a definição de valores-guia. Para o pentaclorofenol, foi 

atribuído um valor-guia provisório em virtude de variações no metabolismo de animais, 

provados por experimentos, quando comparados aos seres humanos.  

Quanto ao propanil, a OMS enfatiza que é transformado rapidamente em metabólitos 

mais tóxicos e o estabelecimento de um valor-guia para os seus compostos é inapropriado. 
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Além disso, as informações existentes são inadequadas para permitir a definição de valores 

guias para os metabólitos (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2022). 

De acordo com Gomes et al (2001) apontam que, ao contrário da normativa europeia, 

a legislação nacional é menos restritiva quanto aos VMP e contempla um número 

relativamente pequeno de agrotóxicos em relação à diversidade realmente utilizada no país. 

Da mesma forma, Lima (2023) enfatizam que apesar da amplitude de agrotóxicos 

presentes na legislação sua amplitude ainda é muito deficiente. Segundo esses autores, tal 

deficiência, dentre outros motivos, caracteriza-se pelo fato de que a Portaria MS nº 518/2004 

não especifica alguns princípios ativos de relevância, como as classes dos organofosforados e 

carbamatos, largamente utilizados no país e de grande toxicidade. 

 

3.6 CARACTERIZAÇÃO DOS AGROTÓXICOS NORMALIZADOS PELA PORTARIA 

GM/MS Nº 888, DE 4 DE MAIO DE 2021 

 

As substâncias regulamentadas pela portaria MS nº  GM/MS Nº 888, DE 4 DE MAIO 

DE 2021 são descritas no quadro 2 segundo sua classificação e principais características. A 

maioria das substâncias é da classe dos herbicidas. Quanto à classificação toxicológica, o 

predomínio ocorre para substâncias da Classe III (medianamente tóxico), seguido da Classe I 

(extremamente tóxico).  

 

Quadro 2 - Classe e Índice de algumas substâncias regulamentadas pela Portaria MS nº 888/2021. 

Parâmetro Classe Portaria Gm/Ms Nº 

888, de 4 De maio De 

2021 

Índice Anvisa 

Ddt(Isômeros) I I - 

Metalocloro H III M16 

Metoxicloro I III M18 

Molinato H II M21 

Pendimetalina H III P05 

Pentaclorofenol Fu I P44 

Permetrina I, Fo III P06 

Propanil H III P16 

Simazina H III S06 

Trilflunarina H III T24 

Fonte: elaborado pela autor (2022), adaptado de (BRASIL,2021; USEPA,2022; HEALTH CANADA, 2022; 

WHO,2022). 
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Dentre essas substâncias, várias não possuem autorização de uso no Brasil de modo 

que a monografia do ingrediente ativo não está disponibilizada pela Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária (Anvisa, 2022) ou tem uso restrito a algumas culturas por conta da sua 

solubilidade e pode ser observado no quadro 3 em acordo com a portaria MS nº888/2021. 

 

Quadro 3 - Parâmetros de Solubilidade das substâncias regulamentadas pela Portaria MS nº 888/2021 

Parâmetro Solubilidade Em Água 

         Sim                             Não 

Alcalor X  

Aldrin/Dieldrin  X 

Atrazina X  

Bentazona   

Clordano  X 

Endossulfan  X 

2,4d X  

Ddt(Isômeros)  X 

Endrin  X 

Glifosato X  

Heptacloro  X 

Hexaclorobenzeno  X 

Lindano(G-Bhc)  X 

Metalocloro X  

Metoxicloro  X 

Molinato   

Pendimetalina   

Pentaclorofenol X  

Permetrina X  

Propanil   

Simazina   

Trilflunarina  X 

Fonte: elaborado pela autor (2022), adaptado de (BRASIL,2021; USEPA,2022; HEALTH CANADA, 2022; 

WHO,2022). 

 

A persistência no ambiente e o tempo das substâncias são sinalizados pela portaria MS 

nº 888 e podem ser visualizados no quadro 4. 
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Quadro 4 - Persistência no ambiente de substâncias regulamentadas pela Portaria MS nº 888/2021. 

Parâmetro Persistência No Ambiente 

         Sim                             Não 

Alcalor X  

Aldrin/Dieldrin X  

Atrazina X  

Bentazona  X 

Clordano X  

Endossulfan X  

2,4d X  

Ddt(Isômeros)   

Endrin X  

Glifosato  X 

Heptacloro X  

Hexaclorobenzeno X  

Lindano(G-Bhc) X  

Metalocloro X  

Metoxicloro X  

Molinato  X 

Pendimetalina X  

Pentaclorofenol X  

Permetrina X  

Propanil  X 

Simazina X  

Trilflunarina X  

Fonte: elaborado pela autor (2022), adaptado de (BRASIL,2021; USEPA,2022; HEALTH CANADA, 2022; 

WHO,2022). 

 

 O Brasil é um dos maiores consumidores mundiais de agrotóxicos e, a despeito da 

existência de regulamentações quanto à comercialização e uso, os riscos da exposição humana 

a esses contaminantes (presentes em diferentes compartimentos ambientais) são uma 

realidade que incide na saúde pública. (MIRANDA; OLIVEIRA,2019). 
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Quadro 5 - Potencial de Bioacumulação de substâncias regulamentadas pela Portaria MS nº 888/2004. 

Parâmetro Potencial Para Bioacumulação 

         Sim                             Não 

Alcalor   

Aldrin/Dieldrin X  

Atrazina  X 

Bentazona   

Clordano X  

Endossulfan X  

2,4d  X 

Ddt(Isômeros)   

Endrin   

Glifosato  X 

Heptacloro X  

Hexaclorobenzeno X  

Lindano(G-Bhc) X  

Metalocloro X  

Metoxicloro X  

Molinato   

Pendimetalina   

Pentaclorofenol   

Permetrina   

Propanil   

Simazina   

Trilflunarina X  

Fonte: elaborado pelo autor (2022), adaptado de (BRASIL,2021; USEPA,2022; HEALTH CANADA, 2022; 

WHO,2022). 

 Na Figura 2, é apresentado o volume de registro de agrotóxicos  para o Brasil, entre 

os anos de 2000 e 2020 indicando expressiva participação do aumento do número de  

agrotóxicos. 
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Figura 2 - Registro de Agrotóxicos no Brasil entre os anos de 2000 e 2020 

 

 Fonte: adaptado de MAPA(2020). 

 

Segundo SILVA (2016) o processo de revisão da legislação nacional exige uma 

avaliação criteriosa, que inclui um diagnóstico dos princípios ativos mais utilizados e um 

perfil do uso dessas substâncias, uma vez que seu uso pode estar concentrado em culturas e 

regiões específicas. Tendo em conta as propriedades inerentes à substância (tais como 

persistência no ambiente, potencial de lixiviação e bioacumulação, etc.) e as especificidades 

inerentes ao compartimento ambiental (tipo de solo, pH e temperatura do solo e da água, 

etc.).Além disso, as técnicas necessárias à remoção de contaminantes orgânicos em água 

correspondem a tecnologias pouco comuns à maioria das Estações de Tratamento de água 

(ETA) convencionais, como adsorção em carvão ativado e filtração por membranas (osmose 

reversa e nano filtração), o que evidencia o risco de que tais substâncias podem passar 

inalterados pelos processos de tratamento, colocando em risco as populações. 

 

3.7 RESÍDUOS DE AGROTÓXICOS EM HORTALIÇAS 

Segundo Nascimento (2013) O consumo de hortaliças com agrotóxicos é um grave 

problema de saúde pública devido ao uso de produtos não autorizados e, segundo alguns 

relatos de agricultores, ao desrespeito ao prazo de carência entre a aplicação do produto e a 

venda da safra. Durante o período de crescimento da planta, a frequência das aplicações de 
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controle de pragas pode variar de duas aplicações em climas temperados até 50 em regiões 

úmidas). 

O Programa de Análise de Resíduos de Agrotóxicos em Alimentos (PARA) pertence a 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), e tem o objetivo de promover a 

segurança alimentar de maneira estruturada promovendo o acompanhamento vigilante dos 

resíduos de agrotóxicos utilizados pelos produtores. 

De acordo com Nascimento (2013) existe uma diversidade de amostras contendo 

resíduos de produtos não autorizados pelos compêndios oficiais e órgãos regulamentadores 

com limites de tolerância acima do permitido e pode ser observado no quadro 6. 

 

Quadro 6 - Amostras insatisfatórias, contendo resíduos de produtos não autorizados para as culturas ou 

quantidades de resíduos de agrotóxicos autorizados, mas superiores ao limite máximo de resíduo (LMR). 

Produto Nº de Amostras 

Analisadas 

NA (1) >LMR (2) >LMR (3) e NA Total de insatisfatórios (1+2+3) 

Abacaxi 122 20 16,4% 10 8,2% 10 8,3% 40  32,8% 

Alface 131 68 51,9% 0 0,0% 3 2,3% 71 54,2% 

Arroz 148 11 7,4% 0 0,0% 0 0,0% 11 7,4% 

Batata 145 0 0,0¨% 0 0,0% 0 0,0% 0 0,0% 

Beterraba 144 44 30,6% 2 1,4% 1 0,7% 47 32,6% 

Cebola 131 4 3,1% 0 0,0% 0 0,0% 4 3,1% 

Cenoura 141 69 48,9% 0 2,8% 1 0,7% 70 49,6% 

Couve 144 35 24,3% 4 1,3% 7 4,9% 46 31,9% 

Feijão 153 8 5,2% 2 2,0% 0 0,0% 10 6,5% 

Laranja 148 15 10,1% 3 3,4% 0 0,0% 18 12,2% 

Maça 146 8 5,5% 5 6,8% 0 0,0% 13 8,9% 

Mamão 148 32 21,6% 10 0,0% 3 2,0% 45 30,4% 

Manga 125 05 4,0% 0 2,7% 0 0,0% 5 4,0% 

Morango 112 58 51,8% 3 1,5% 10 8,9% 71 63,4% 

Pepino 136 76 55,9% 2 0,0% 0 0,0% 78 57,4% 

Pimentão 146 124 84,9% 0 0,0% 10 6,8% 134 91,8% 

Repolho 127 8 6,3% 0 0,0% 0 0,0% 08 6,3% 

Tomate 141 20 14,2% 1 2,7% 2 1,4% 23 16,3% 

Total 2488 605 24,3% 42 1,7% 47 1,9% 694 27,9% 

Fonte: elaborado pelo autor (2022), adaptado de NASCIMENTO, 2013. 
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Observa-se que 28% foram consideradas insatisfatórias por apresentarem resíduos de 

produtos não autorizados ou, autorizados, mas acima do LMR. (ANVISA,2010). De acordo 

com o preconizado pelo Sistema Único de Saúde (SUS), Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 

1990, as ações de saúde são realizadas de forma descentralizada. Desse modo, o PARA foi 

estruturado de forma a compartilhar as atribuições entre os entes do SNVS. A coordenação é 

distribuída em três eixos: Geral, Técnica e de Amostragem, conforme organograma 

apresentado a seguir na figura 3.  

 

Figura 3: Estrutura do Programa de Análise de Resíduos de Agrotóxicos em Alimentos – PARA 
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Fonte: elaborado pelo autor (2022), adaptado de Anvisa (2020). 

 

Segundo Nascimento (2013) as coletas dos alimentos são realizadas pelas Vigilâncias 

Sanitárias Estaduais e Municipais de acordo com princípios e guias internacionalmente 

aceitos, como o Codex Alimentarius. Este documento recomenda que a coleta seja feita no 

local em que a população adquire os alimentos, com vistas a obter amostras com 

características semelhantes ao que será consumido. 
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De acordo com a BRASIL (2020), as coletas são realizadas semanalmente no mercado 

varejista, como supermercados e sacolões, seguindo programação que envolve seleção prévia 

dos pontos de coleta e das amostras a serem coletadas. As análises laboratoriais dos alimentos, 

por sua vez, são realizadas mantendo-se as características da amostra no momento da coleta, 

sem qualquer procedimento de lavagem ou retirada de cascas. 

A escolha dos alimentos monitorados pelo PARA baseia-se nos dados obtidos na 

Pesquisa de Orçamentos Familiares 2008-2009, realizada pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (POF/IBGE 2008-2009), na disponibilidade dos alimentos nos 

supermercados das diferentes unidades da Federação e nos alimentos com maior índice de 

situação de potencial risco, de acordo com o histórico do PARA. O cronograma de 

amostragem anual é proposto pela ANVISA e aprovado previamente pelos representantes 

estaduais do Programa. De acordo com a Anvisa (2019) em seu relatório do programa de 

análise de resíduos de agrotóxicos em alimentos. Até 2015, o PARA trabalhou com uma lista 

prioritária de 25 alimentos, os quais representam, aproximadamente, 70% da cesta de 

alimentos de origem vegetal consumidos pela população brasileira.  

Segundo o IBGE (2016) foi priorizada a reestruturação do PARA, com vistas à 

implementação de melhorias que visaram fortalecer a expressividade do Programa e assegurar 

a sua continuidade. O número de alimentos monitorados foi ampliado de 25 para 36, o que 

elevou a representação de 70% para 80% do consumo total de alimentos de origem vegetal 

pela população brasileira. 

Segundo a Anvisa (2020) o objetivo de proporcionar um aumento do número de 

amostras monitoradas anualmente para cada cultura e, consequentemente, inferir maior 

significância estatística aos resultados, foi adotado um plano amostral que alternasse as 

coletas ao longo dos anos, mantendo o foco nos alimentos mais consumidos pela população, 

mas garantindo o monitoramento de todos os 36 alimentos selecionados ao menos uma vez no 

período de três anos que podem ser observados no quadro 7.  
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Quadro 7 - Percentuais de representatividade do consumo nacional de alimentos de origem vegetal incluídos no 

Plano Plurianual 2017-2020 do Programa de Análise de Resíduos de Agrotóxicos – PARA 

Fonte: elaborado pelo autor (2022), adaptado de NASCIMENTO, 2013. 

Produto % DA 

AQUISIÇÃO 

PERCAPITA 

DIÁRIA 

DISPONIBILIDADE/KG CICLOS DE 

AMOSTRAGEM 

Abacaxi 0,93 781820,3564 2 

 

2017/2018 

Abobrinha 0,23 195964,9668 2018/2019  

 

Alface 0,57 476739,8667 2017/2018 

Alho 0,33 274848,9345 2017/2018 

Amendoim 0,11 90774,04636 2020 

Arroz 16,65 13951396,39 2017/2018 

Aveia 0,09 73922,56899 2018/2019 

Cenoura 0,98 822320,6411 2017/2018 

Chuchu 0,50 416803,1882 2017/2018 

Citros 4,71 3947189,238 2017/2018 E 2018/2019 

Couve 0,21 172878,7815 2018/2019 

Feijão 5,77 4837815,007 2020 

Goiaba 0,31 259459,9629 2017/2018 

Maça 1,35 1127645,972 2018/2019 

Mamão 1,28 1073233,097 2018/2019 

Mandioca 5,27 4417104,467 2020 

Manga 0,61 512358,725 2017/2018 

Maracujá 0,22 184911,1306 2020 

Milho 3,94 3302300,981 2018/2019 

Morango 0,10 85382,86468 2020 

Pepino 0,32 267465,3069 2018/2019 

Pera 0,22 187299,9523 2018/2019 

Pimentão 0,25 210833,2655 2017/2018 

Quiabo 0,16 138040,8653 2020 

Repolho 0,65 541105,7999 2020 

Soja 4,14 3465799,457 2018/2019 

Tomate 3,78 3167496,379 2017/2018  

 

Trigo 13,07 10957865,03 2018/2019 

 

Uva 0,54 450906,2201 2017/2018 E 2018/2019 

Total 80% 67102391,64  
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Para a Anvisa (2020) considerando-se os ajustes do número de amostras por UF, 

estimou-se que deveriam ser coletadas em torno de 400 amostras por alimento nas condições 

propostas, em âmbito nacional. Os ajustes foram efetuados para que o número de amostras 

coletadas por UF e por alimento não fosse inferior a 10, salvo nas situações em que a 

representatividade do consumo de determinados alimentos não é suficiente para justificar a 

coleta em alguma UF. Como diretrizes do plano amostral, foi definido ainda que: 

 a) as amostras de alimento de origem vegetal a serem monitoradas devem ser 

coletadas aleatoriamente durante todo o ano, avaliando-se as safras e a disponibilidade dos 

produtos no comércio.  

b) os pontos de coleta das amostras devem ter representatividade do volume de 

comercialização do alimento no município. Dessa forma, deverão ser selecionados os Pontos 

Principais e Pontos Alternativos, de acordo com as seguintes definições: Ponto Principal (PP) 

– ponto de venda de hortifrutícolas ao consumidor final, de empresa com volume de 

comercialização representativa para a região; Ponto Alternativo (PA) – ponto de venda com as 

mesmas características do Ponto Principal, a ser utilizado quando o produto procurado não for 

encontrado no PP. No que tange à seleção dos agrotóxicos a serem pesquisados no âmbito do 

PARA, foi realizada avaliação para identificar quais agrotóxicos devem ser pesquisados, 

conciliando-se as necessidades do Programa, a capacidade analítica disponível e a 

racionalização de recursos públicos. Conforme pode ser observado na figura 4 onde há uma 

distribuição dos alimentos selecionados para o ciclo 2017- 2018, por categoria de alimento. 

 

Figura 4: Distribuição dos alimentos selecionados para o ciclo 2017- 2018, por categoria de alimento. 

 

Fonte: adaptado de  Anvisa (2020). 
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Dentro do contexto observado segundo o IBGE(2020), fica evidenciado a distribuição 

dos resultados obtidos nas análises das 4.616 amostras dos alimentos monitorados durante o 

ciclo 2017/2018 do Plano Plurianual 2017-2020 evidenciado na figura 5. 

 

Figura 5- Distribuição dos resultados obtidos nas análises das 4.616 amostras dos alimentos monitorados durante 

o ciclo 2017/2018 do Plano Plurianual 2017-2020 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                       

Fonte: adaptado de Anvisa (2020). 

 

 Nessa avaliação, foi considerado o histórico do PARA de incidência de resíduos, 

resultados do Plano Nacional de Controle de Resíduos e Contaminantes do Ministério da 

Agricultura, Pecuária e Abastecimento – Mapa (PNCRC Vegetal), dados de comercialização 

de agrotóxicos e dados de programas internacionais, como o Pesticida Data Programa (PDP), 

realizado pelo Departamento de Agricultura dos Estados Unidos (USDA), e o Programa 

Coordenado de Controle Europeu (EUCP), conduzido pela Autoridade Europeia para 

Segurança dos Alimentos (European Food Safety Authority – EFSA). Com isso, novos 

ingredientes ativos estão sendo pesquisados, incluindo os herbicidas glifosato e 2,4D. 

 

 As análises laboratoriais do PARA são realizadas em conformidade com os requisitos 

da norma de qualidade para laboratórios de ensaios analíticos, a ISO/IEC 17025. As 

metodologias analíticas adotadas pelos laboratórios são reconhecidas internacionalmente e são 

validadas, a fim de garantir a confiabilidade dos resultados analíticos. As amostras são 

analisadas pelo método analítico de “multirresíduos” ou metodologias específicas 

previamente validadas. O método multirresíduo (MRM, do inglês Multiresidue Methods) 
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consiste em analisar simultaneamente diferentes ingredientes ativos de agrotóxicos em uma 

mesma amostra, sendo ainda capaz de detectar diversos metabólitos.(BRASIL,2020) 

O método contribui para um monitoramento rápido e eficiente, tendo em vista o 

aumento da produtividade do laboratório pela diminuição significativa do tempo de análise, o 

que implica na redução de custos. Trata-se da mais reconhecida e utilizada técnica para o 

monitoramento de resíduos de agrotóxicos em alimentos, sendo adotada por países como 

Alemanha, Austrália, Canadá, Estados Unidos, Holanda e outros.  

Entretanto, esse método não se aplica para a análise de alguns ingredientes ativos, 

como no caso dos ditiocarbamatos, precursores de dissulfeto de carbono, que exigem o 

emprego de metodologias específicas, as quais são utilizadas pelos laboratórios que realizam 

as análises do PARA. Os agrotóxicos glifosato, etefom40 e 2,4-D41 e se enquadram nessa 

situação. Com relação à extração, têm sido utilizados, segundo o laboratório executor, os 

métodos QuEChERS (do inglês Quick, Easy, Cheap, Rugged and Safe, que se traduz por 

“rápido, fácil, barato, confiável e seguro”) e Mini-Luke modificado. Os dois métodos 

proporcionam boa extração dos analitos, o que reduz o consumo de solventes e de matriz 

amostral. 

 

3.7.1 ALFACE 

 

 Segundo a Anvisa (2020) foram analisadas 286 amostras de alface. Destas, 200 foram 

consideradas satisfatórias, sendo que 106 não apresentaram resíduos dos agrotóxicos 

pesquisados e 94 apresentaram resíduos em concentrações iguais ou inferiores ao LMR. No 

total, foram detectados 51 agrotóxicos dentre os 195 pesquisados.  

 

3.7.2 BATATA-DOCE  

 

De acordo com a Anvisa (2020) Foram analisadas 315 amostras de batata-doce. 

Destas, 287 foram consideradas satisfatórias, sendo que nenhuma delas apresentou resíduos 

dos agrotóxicos pesquisados nem resíduos em concentrações iguais ou inferiores ao LMR. No 

total, foram detectados 16 agrotóxicos dentre os 241 pesquisados.  
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3.8 ANÁLISES DE ÁGUA E DISPONIBILIDADE DE RECURSOS HÍDRICOS EM 

ASSENTAMENTOS RURAIS 

 

De acordo com Barros (2015) a disponibilidade de recursos hídricos em área de 

assentamentos rurais é imprescindível para a sobrevivência dos assentados e 

consequentemente para o pleno desenvolvimento e qualidade de vida dos beneficiários do 

Programa de Reforma Agrária. 

Em praticamente todos os relatos sobre o processo de instalação nos lotes, os 

assentados evocam como umas das primeiras coisas que foram feitas: “cavar um poço, fazer 

um barraco e plantar umas plantas”. Isso porque, nos anos de 1980 e 1990, as políticas 

públicas de instalação de assentamentos de reforma agrária não previam a instalação de 

infraestruturas, nem casa, nem cerca, nem poço e nem saneamento básico. Nesse sentido, 

quando da instalação de um assentamento, eram os próprios assentados que elaboravam 

estratégias para viabilizar a permanência na terra. Segundo relatos dos assentados, eles foram 

informados onde seriam seus lotes e não receberam nada mais. Muitos passaram meses em 

barracos improvisados, pois não tinham meios financeiros para construir uma casa 

(NORDER, 2004; ARBAROTTI, 2018) 

Diante disso, a maneira mais barata e mais rápida de acessar água no lote, 

nesse contexto, era a construção de um poço chamado cacimba. Isto porque o 

poder público não teve a preocupação em saber de que forma os assentados te- 

riam acesso à água para beber e para realizar a produção agropecuária. O poço cacimba é feito 

de forma artesanal, ou seja, foram os próprios assentados que os fizeram, utilizando de seus 

repertórios culturais, epistemológicos, 

técnicos e com as ferramentas que fazem parte dos seus cotidianos. Normal- 

mente, as ferramentas utilizadas para fazer o poço cacimba eram pá, enxada, 

balde, corda, picareta e, o principal, uma varinha em forma de forquilha 

(ARBAROTTI,2022). 

De acordo com Setti et al (2001) uma análise completa da água natural mostra a 

presença de mais de 50 componentes dissolvidos ou suspensos. Esses elementos são 

geralmente sólidos dissolvidos ionizados, gases, compostos orgânicos, matéria em suspensão, 

incluindo microrganismos e substâncias coloidais. No entanto, a quantidade desses elementos 

nas águas superficiais varia de acordo com o clima e a litologia da área, vegetação 
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circundante, ecossistemas aquáticos e influência humana, sendo esta última a principal causa 

de mudanças na composição da água. 

Segundo UNESP (2021) a composição da água, seja ela natural ou antrópica, tem 

características qualitativas que influenciam o tamanho e a escolha dos sistemas de irrigação, a 

necessidade de filtração e o tipo de cultura a ser irrigada, haja vista que a necessidade de 

tratamentos pré-irrigação pode ser avaliada. Um dos principais problemas de qualidade da 

água de irrigação é o bloqueio físico de tubulações e gotejadores, especialmente em sistemas 

de irrigação localizados onde os orifícios dos canais são de pequeno diâmetro. 

No Brasil, o Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), estabeleceu por meio 

da resolução nº 357 de 17 de março de 2005, a classificação das águas e seus respectivos 

padrões de qualidade. De acordo com a resolução nº 357/2005 do CONAMA, as águas doces 

se dividem em cinco classes: Classe Especial – águas destinadas: a) ao abastecimento 

doméstico com desinfecção; b) à preservação do equilíbrio natural das comunidades 

aquáticas; c) à preservação dos ambientes aquáticos em unidades de conservação de proteção 

integral; 

 Classe 1 - águas destinadas: a) ao abastecimento doméstico após tratamento 

simplificado; b) à proteção das comunidades aquáticas; c) à recreação de contato primário 

(natação, esqui aquático e mergulho); d) à irrigação de hortaliças que são consumidas cruas e 

de frutas que se desenvolvam rentes ao solo e que sejam ingeridas cruas sem remoção de 

película; e) à proteção das comunidades aquáticas em Terras Indígenas; 

 Classe 2 - águas destinadas: a) ao abastecimento doméstico, após tratamento 

convencional; b) à proteção das comunidades aquáticas; c) à recreação de contato primário 

(natação, esqui aquático e mergulho); d) à irrigação de hortaliças e plantas frutíferas e de 

parques, jardins, campos de esporte e lazer, com os quais o público possa vir a ter contato 

direto; e) à aquicultura e à atividade de pesca; 

 Classe 3 - águas destinadas: a) ao abastecimento doméstico, após tratamento 

convencional ou avançado; b) à irrigação de culturas arbóreas, cerealíferas e forrageiras; c) à 

pesca amadora; d) à recreação de contato secundário; e) dessedentação de animais; e 

 Classe 4 - águas destinadas: a) à navegação; b) à harmonia paisagística. Com isso, para se 

estabelecer a caracterização da qualidade de água para a irrigação são necessários a definição, 

determinação e interpretação dos parâmetros físico-químico biológicos que interferem de 

alguma forma na técnica da irrigação, pois segundo SANTOS et al (2001), a seleção dos 

parâmetros de interesse deve levar em consideração os usos previstos para o corpo de água e 
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as fontes potenciais de poluição existentes na bacia hidrográfica. Sendo assim, a seguir, 

alguns parâmetros de importância para a irrigação, serão discutidos com mais detalhes. 

Em assentamentos rurais é comum que os assentados tenham origens diversas, 

trazendo consigo percepções também diversas acerca do ambiente natural. Para Silva (2017) 

entender como a comunidade assentada percebe a questão do saneamento básico e do 

ambiente em que vivem, em especial no que tange os recursos da região, bem como visualizar 

quais são suas insatisfações e perspectivas diante o fato de que aquela se encontra 

constantemente alterando o meio com o intuito de sanar suas necessidades, na conservação 

dos recursos naturais e sensibilização ao que diz respeito aos problemas ambientais da região 

em que se insere. Neste contexto, a questão do saneamento nos assentamentos rurais deve ser 

tratada de forma a levar em consideração as condições do saneamento no assentamento, 

informações a respeito da comunidade assentada e sua visão sobre o ambiente em que a 

circunda (CAPELLARI,2023).  

De acordo com Lannes (2016) A principal fonte de água para consumo humano nos 

lotes do estudo realizado no Assentamento “União da Vitória” é advinda de poços 

semiartesianos seguido por poços artesianos e por último os poços-cacimba, sendo que na 

maioria dos casos a água nunca foi analisada (Figura 6 e 7).  

 

Figura 6 - “Qual a origem da água para beber?”, pergunta sobre de onde vem a água para consumo 

humano 

 

Fonte: adaptado de  LANNES (2016). 

 

Em quase todos os casos a água não recebe tipo algum de tratamento como fervura ou 

cloração (Figura 7). Estes dados concordam com os de Carvalho (2013), que verificou que 

67% das famílias também consomem a água in natura e 32% fervem ou cloram a água antes 
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de consumi-la nos Assentamentos da região da Andradina. 

 

Figura 7 - “O núcleo possui algum tipo de tratamento da água? “, pergunta sobre algum tipo de 

tratamento caseiro de água 

 

 

Fonte: adaptado de LANNES (2016).
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4 METODOLOGIA  

 

A pesquisa foi realizada nos lotes 33, 34 e 37 do assentamento rural de reforma agrária 

do INCRA, denominado de assentamento Concórdia, localizado no município de São 

Lourenço da Mata, Pernambuco. 

 

4.1 CARACTERIZAÇÃO DO ASSENTAMENTO CONCÓRDIA 

 

O Assentamento Concórdia está localizado no município de São Lourenço da Mata, 

localizado na Zona da mata Pernambucana e pertencente a região metropolitana do Recife-

RMR. Tem por limites ao norte, os municípios de Chã de Alegria, Paudalho, Paulista; ao sul, 

Jaboatão, Moreno e Vitória de Santo Antão; a leste, Camaragibe e a oeste, Vitória de Santo 

Antão e Chã de Alegria. O município é constituído pelos distritos de São Lourenço da Mata 

(sede) e de Nossa Senhora da Luz e Laje, tendo uma área total de 1.008,0036 ha. Pode ser 

observado na figura 8 o destaque da área experimental e a localização do assentamento 

concórdia. 

Figura 08 - Assentamento Concórdia destacando a área experimental e plano amostral 

Fonte: O autor, 2022. 
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Os assentamentos foram criados em 04 de novembro de 1997 mediante autorização do 

governo federal para uma desapropriação das terras pertencentes a antiga Agroindústria Tiúma 

Ltda, após ter sido decretado sua falência, suas terras foram avaliadas pelo Instituto Nacional 

de Colonização e Reforma Agrária – INCRA nas questões de produtividade, estado de 

conservação do solo e mata ciliar, como também o valor da propriedade propriamente dito 

como pode ser visto na figura 09. Após esta avaliação, o governo federal considerou a 

propriedade apta para os fins sociais e da reforma agrária, que se iniciava aquele tempo, e 

efetuou a indenização cabível ao imóvel rural que, posteriormente, foi feita a demarcação da 

terra em lotes de aproximadamente 10 ha.  

 

Figura 09 - Assentamento Concórdia destacando a área experimental e a produção de milho e hortaliças folhosas (Alface) 

 

Fonte: O autor, 2022. 

 

Os lotes foram distribuídos para um total de cerca de 96 famílias que  preencheram 

alguns requisitos e assim obtiveram o benefício de utilização do lote pode ser visto na figura 

10. Após ser concedido o direito de usufruir a terra, as famílias assentadas, inicialmente, 

tiveram como principais atividades rurais desempenhadas na região: pecuária de bovinos, 

caprinos, muares e equinos, incluem-se na atividade a avicultura e suinocultura. Já as culturas 

consideradas de caráter permanente eram: banana, café, coco da baia e manga; as de caráter 

temporárias: batata doce, cana-de-açúcar e mandioca (INCRA, 1997). 

 



45 

 

 

Figura 10 -Assentamento Concórdia destacando a área experimental e as culturas sendo irrigadas. 

 

Fonte: O autor, 2022. 

Os assentamentos concórdia nos lotes 33, 34 e 37 tem seu sistema baseado em uma 

agricultura sustentável que respeita o meio ambiente, sem a utilização de aditivos químicos ou 

agrotóxicos, em oposição aos modelos tradicionais de agricultura, que se concentram no uso 

indevido de recursos naturais na figura 11 pode ser visto a produção de hortaliças folhosas 

 

Figura 11 - Assentamento Concórdia destacando a área experimental e a produção de hortaliças folhosas (Alface) 

 

Fonte: O autor, 2022. 
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A agroecologia prioriza as necessidades alimentares e nutricionais da população e 

seleciona as técnicas utilizadas no processo de produção para garantir a preservação a longo 

prazo dos ecossistemas rurais. 

No contexto ambiental, fornecem informações relacionadas ao uso de recursos 

naturais e degradação ambiental, organizadas por temas como atmosfera, terra, água doce, 

áreas marinhas e costeiras, biodiversidade e saúde. No nível societário, esses indicadores 

abrangem os seguintes temas: população, emprego e renda, saúde, educação, habitação e 

segurança, relacionados ao atendimento das necessidades humanas, melhoria da qualidade de 

vida e justiça social. 

 

4.4. PLANO AMOSTRAL DE HORTALIÇAS E SOLO 

 

No assentamento Concordia foram coletadas para análise de agrotóxicos um total de 

06 amostras do solo e dos principais alimentos cultivados: Batata doce (Amostragem da 

hortaliça e solo do plantio), Pepino (Amostragem da hortaliça e solo do plantio) e Alface 

(hortaliça e solo do plantio). A coleta das amostras foi feita com base na abordagem comercial 

executada no assentamento, simulando a realidade produtiva e de comercialização. Para a 

amostragem do solo do plantio considerou-se uma profundidade de 20cm e o mínimo de 500 

g do solo onde o componente é extraído evidenciado na figura 12 . 

Figura 12 - Assentamento Concórdia destacando a área experimental e a amostragem de solo do plantio. 

 

Fonte: O autor, 2022. 
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A amostra foi coletada com auxílio de uma colher de pedreiro (Adquirida para a coleta 

e devidamente higienizada) e armazenada em um saco plástico de 20 L. Considerou-se para a 

Coleta da Alface: 1kg (mínimo 10 pés), Coleta de Batata doce: Unidade inteira 2Kg (mínimo 

5 unidades), Coleta de pepino: Unidade inteira 2Kg (mínimo 5 unidades) evidenciados na 

figura 13.  

 

Figura 13 - Assentamento Concórdia destacando a área experimental e a coleta de hortaliças folhosas (Alface) 

para ensaio de agrotóxicos. 

 

Fonte: O autor, 2022. 

 

A amostra foi coletada com auxílio de uma colher de pedreiro (Adquirida para a coleta 

e devidamente higienizada) e armazenada em um saco plástico de 20 Litros. As hortaliças 

folhosas devem obedecer ao mesmo procedimento de coleta para sua comercialização, visto 

que se precisa observar a reprodução do ambiente do consumidor evidenciados na figura 13  
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Figura 14 - Assentamento Concórdia destacando a área experimental e a coleta de tubérculos (Batata Doce) para 

ensaio de agrotóxicos. 

 

Fonte: O autor, 2022. 

 

A amostra foi coletada seguindo todos os procedimentos necessários para evitar a 

contaminação do analito, as luvas foram trocadas entre as coletas e os sacos plásticos 

individualizados para garantir que o item estudado fosse avaliado. As hortaliças folhosas tipo 

fruto também foram amostradas como evidenciado na figura 15. 

 

Figura 15 - Assentamento Concórdia destacando a área experimental e a coleta de Pepino para ensaio de 

agrotóxicos. 
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Fonte: O autor, 2022. 

 

Na amostragem do pepino é possível observar que a estrutura fisiológica do vegetal e a 

maneira ao qual está disposto exibe a proximidade com o solo de maneira externa ou com 

uma certa distância, não sendo igual aos demais vegetais coletados que estavam inseridos no 

solo ou em sua superfície , haja vista que podemos tomar essa referência como a coleta do 

solo do plantio e a proximidade do vegetal com esse solo no tocante a possibilidade da 

existência de resíduos de agrotóxicos serem pertinentes ao solo ou ao vegetal. 

 

4.4.1 PLANO AMOSTRAL DE ÁGUA E RECURSOS HÍDRICOS PARA CONSUMO 

HUMANO E PRODUÇÃO AGRÍCOLA 

 

Foram propostas coletas de água para 3 unidades do assentamento (33, 34 e 37) em 

duas datas específicas em 01/08/2022 e em 21/12/2022. Amostras de água para fins de 

potabilidade microbiológica (fonte da mata, Cacimba e Água de consumo (garrafão) que vem 

de outro lote denominado (Lote 34) e água de consumo do lote 37, foram devidamente 

coletadas em frasco de vidro transparente ( Figura 16) de 250ml, preparados e esterilizados 

previamente em laboratório.  

 

Figura 16 - Preparação de material para coleta de amostras ambientais. 

 

Fonte: O autor, 2022. 
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As amostras para o dia 01/08/2022 foram coletadas no horário de 10:00 da manhã em 

período chuvoso. Devido a sazonalidade houve a necessidade de coleta no dia 21/12/2022 

para realização da quantificação de coliformes totais nas amostras propostas para os três lotes. 

 

As normas de coleta seguem o direcionamento da  ABNT NBR 9898 para preservação 

e técnicas de amostragem de efluentes líquidos e corpos receptores e conforme Guia Nacional 

de Coletas e Preservação de Amostras da Agência Nacional de Águas, foi necessária uma 

série de técnicas previstas no Plano de Amostragem para coleta de água potável, subterrânea, 

superficial, piscinas e efluentes domésticos e não domésticos (esgotos), sedimentos e solos, 

realizadas. As técnicas de coleta atenderam a dinâmica do local de coleta. 

Para os parâmetros físico-químicos foram propostos nas localidades: fonte da mata e 

açude, Água de consumo do lote 37 (cacimba). A água também é utilizada para o 

beneficiamento da agricultura, sendo utilizada para irrigação; A amostragem da água de 

irrigação para fins de determinação dos parâmetros de DQO, DBO, COR, TURBIDEZ, pH, 

TEMPERATURA e CONDUTIVIDADE ELÉTRICA.  

 

Figura 17 - Equipamento destacando a instrumentação utilizada para análise do parâmetro de DQO. 

 

Fonte: O autor, 2022. 

 

A análise foi feita com base no procedimento Introdução a Técnicas de Controle 

Ambiental em Efluentes Líquidos do IFPE que detalha o procedimento para amostragem e 
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análise de amostras ambientais e a construção da curva de calibração. 

 

Figura 18 - Análise do parâmetro de DQO para amostras ambientais do assentamento concórdia, digestão de 

amostras. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: O autor, 2022. 

O método da DQO consiste em oxidar a amostra com excesso de K2Cr2O7 a quente, 

em meio sulfúrico e sulfato de prata como catalisador. Após duas horas num sistema de 

refluxo, titula-se o dicromato de potássio residual com uma solução padronizada de sulfato 

ferroso amoniacal, utilizando-se a ferroína como indicador.  

A turbidez é uma expressão da propriedade óptica que faz com que a luz seja 

espalhada e absorvida e não transmitida em linha reta através da amostra ( figura 19). 

 

Figura 19 -  Análise do parâmetro de turbidez para amostras ambientais assentamento concórdia. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: O autor, 2022. 
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. Na água é causada por materiais em suspensão, tais como: argila, silte, matéria 

orgânica e inorgânica finamente dividida, compostos orgânicos solúveis coloridos, plâncton e 

outros organismos microscópicos. É também um parâmetro indireto que indica a qualidade 

das águas para abastecimento público (CETESB, 2016; PARRON; MUNIZ; PEREIRA, 

2011). 

 Para o teste de turbidez, o equipamento foi devidamente calibrado com as 

determinações em sua curva de calibração em sua unidade de medida em NTU, após a 

calibração houve a leitura das amostras em triplicata para determinação da turbidez das 

amostras ambientais do assentamento concórdia.  

 

Figura 20 - Análise de Cor através do polarímetro POLICONTROL NESSLER QUANTI 200 

 

Fonte: O autor, 2022. 

 

Os ensaios de padrão microbiológico de consumo foram definidos pela determinação 

de coliformes fecais em água dos poços de água para consumo humano.  

A cor das águas naturais é semelhante à produzida por soluções de Cloroplatinato de 

Potássio (K2PtCl6) tingida com pequenas quantidades de cloreto de cobalto que produz cores 

que são muito semelhantes à coloração natural das águas.  

A determinação da cor é feita por comparação visual da amostra com um disco de vidro 

colorido, adequadamente calibrado com soluções padrões de diferentes concentrações.  
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A análise foi realizada por meio do kit microbiológico Colipaper, cartela com meio de 

cultura em forma de gel desidratado que quantifica a presença de coliformes fecais (Zan et al., 

2012).Os grupos dos assentados serão responsáveis pelas informações referentes a localização 

necessárias a amostragem ( figura 21) (ITEP e IFPE Campus Recife), em amostragem, coleta 

e acondicionamento das amostras enviadas para os laboratórios. Os resultados gerados foram 

discutidos em conjunto entre as equipes do proponente e dos executores. 

 

Figura 21 - Assentamento Concórdia destacando a área experimental e a análise de cloro em água potável. 

 

Fonte: O autor, 2022. 

 

Houve o ensaio de confirmação para quantificação dos coliformes em água devido ao 

favorecimento da proliferação de bactérias termotolerantes em períodos de chuva, a coleta foi 

realizada no dia  21/12/2022  entre 09:00 e 10:30 da manhã para os lotes 33, lote 34 e lote 

37.Para o lote 34 houve determinação de cloro e os demais halo metanos na água 37 

utilizando a metodologia por cromatografia Gasosa/Espectrometria de massa/amostrador tipo 

headspace- EPA - 8270D - 2007 - Rev-04  ; A contagem de bactérias para o lote de número 34  

para irrigação e o número de coliformes para o lote 37 evidenciados na figura 22. 

 

 

Figura 22 - Quantificação dos coliformes em água NMP. 
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Fonte: O autor, 2022. 

 

4.5 ANÁLISES DE RESÍDUOS DE AGROTÓXICOS 

 

Foi utilizada a técnica de extração e purificação por QuEChERS (Quick, Easy, Cheap, 

Effective and safe) para análise de resíduos de agrotóxicos em alimentos, água e solo, já 

validada no LabTox/ITEP e acreditada pelo INMETRO e MAPA. Trata-se de uma técnica 

bastante difundida, cujos métodos oficiais específicos já se encontram disponíveis na AOAC 

internacional. Para separação, identificação e quantificação dos agrotóxicos, serão utilizadas 

as técnicas de Cromatografia Gasosa acoplada à Espectrometria de Massas (GC-MS/MS) e 

Cromatografia Líquida acoplada à Espectrometria de Massas (LC-MS/MS), sistemas 

responsáveis pela detecção de cerca de 510 compostos no sistema do LabTox/ITEP.  

A cromatografia, líquida ou gasosa, acoplada à espectrometria de massas (MS/MS) ao 

invés de utilizar apenas um analisador de massas para separar os íons de mesma razão massa 

carga (m/z) gerados na fonte de ionização, utiliza dois estágios de espectrometria de massas 

(MS1 e MS2), em que um deles é usado para isolar o íon de interesse e o outro é usado para 

estabelecer uma relação entre este íon de interesse isolado e outros íons que foram gerados a 

partir da sua decomposição induzida.  

Considerada a “impressão digital" de um composto, MS/MS é uma técnica 

amplamente empregada na detecção de compostos presentes em baixas concentrações em 

matrizes complexas, uma vez que possibilita um aumento na sensibilidade de detecção e 

reduz a interferência espectral de compostos presentes na matriz. Serão utilizados como 
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controladores de processo os agrotóxicos clorpirifós metil para análise por GC-MS/MS e 

propoxur para análise por LC-MS/MS. A metodologia proposta, extração por QuEChERS e 

quantificação por GC/LC-MS/MS, contempla cerca de 510 agrotóxicos, os quais serão 

analisados pelo método multirresíduos que podem ser observados na  

Foi possível através da utilização dessa metodologia determinar o resíduo de 

ingrediente ativo de agrotóxicos em hortaliças e solo, sendo uma metodologia já validada por 

um laboratório referência no mercado , atendendo as diretrizes da Anvisa para a classificação 

e quantificação desses ingredientes.  

 

4.6 ANÁLISES DE COLIFORMES FECAIS (ESCHERICHIA COLI) EM AMOSTRAS DE 

ÁGUA  

Ensaio quantitativo de Escherichia coli por método NMP Quanti-tray/2000 Idexx ®) 

utilizando reativo Colilert 18 - Enzyme Substrate Coliform Test. O ensaio é feito através de 

um substrato, cromogênio e fluorogênico desenvolvido para detecção simultânea de 

coliformes totais e E.coli através da técnica da cultura, sendo validado frente a compêndios 

oficiais, descrito no Standard Methods for the Examination of Water and Wastewater, pelo 

ITAL do Estado de São Paulo. 

O meio de cultura COLItest®  possui em sua formulação substâncias, nutrientes, 

MUG e inibidores que, devidamente balanceados, inibem o crescimento de bactérias Gram-

positivas e favorecem o crescimento de bactérias do grupo Coliformes e facilitam a 

identificação de E.coli através da fluorescência e indol. 

Foram realizadas coletas de  amostras em duas datas específicas 01/08/2022 e  

21/12/2022 em frascos de vidros ambientados para amostras de coliformes na cacimba e 

açude do plantio dos lotes 33, 34 e 37.  
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5 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

5.1 ABASTECIMENTO D’ÁGUA PARA CONSUMO HUMANO 

 

De acordo com a pesquisa a água para consumo humano no tocante ao padrão de 

potabilidade microbiológico para o assentamento concórdia os produtores fazem uso do 

recurso hídrico que provém de cacimba, açude ou de cacimba de outras propriedades, tabela 

10. Na amostra total, observou-se que 100,0% dos produtores utilizam água com a presença 

de coliformes totais. 50% utilizam água de poço ou cacimba e 25% de açude e 25% 

proveniente de outros lotes, no caso da amostragem de garrafão. No caso de tratamento de 

água para consumo humano, 75,0% dos produtores não utilizam nenhum tipo de tratamento, 

enquanto 25,0% cloram a água que consomem sem o processo de fervura.  

A totalidade das amostras evidencia uma real necessidade de sensibilização quanto a 

seriedade das contaminações provenientes do uso de recurso hídrico contaminado e as formas 

de tratamento aplicáveis. A presença de coliformes e E. Coli são indicadores de poluição fecal 

em ambientes hídricos o reflete uma proximidade de animais e criadouros de açudes e 

cacimbas evidenciados no Quadro 8.  

 

Quadro 8 - Resultado padrão de potabilidade microbiológico para consumo humano na amostra coletada no dia 

01/08/2022 com observância para o período de chuvas. assentamento Concórdia no município de São Lourenço 

da Mata, 2022. 

. Fonte: O autor, 2022. 

 

Quanto ao tratamento de água os produtores pesquisados mostraram pouca ou 

nenhuma preocupação com a procedência e consequente tratamento dela, preferindo consumi-

la apenas uma cloração simples, sem eficácia ou padronização. O nível de cloro residual livre 

evidenciado no quadro 9 é nulo.   
 

Amostra Temp. 

ºC 

pH Cor 

(UH

) 

Turbidez 

(uT) 

DQO 

(mgO

2/L) 

DBO 

(mgO2/

L) 

CRL 

(mg/L) 

CT 

P/A em 100mL 

E. coli 

P/A em 

100mL 

Cacimba do 

lote 34 

32,6  6,2 5 18,5 8 4,8 NA 

 

Presença Ausência 

Cacimba do 

lote 37 

27,1 5,1 20 3,3 16 — 0,0 Presença Ausência 
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Quadro 9 - Resultado padrão de potabilidade microbiológico para consumo humano no resultado para a amostra 

coletada no dia 21/12/2022 com observância para o período de seca assentamento Concórdia no município de 

São Lourenço da Mata, 2022. 

 
CRL = Cloro residual livre (mg/L) NA = Não se aplica 

Fonte: O autor, 2022. 

 

A determinação dos parâmetros físico-químicos do açude não foi possível devido a 

superfície de amostragem não substancial para coleta, apenas para o açude de irrigação do 

plantio do lote 33 evidenciado no quadro 10 houve a determinação dos parâmetros físico-

químicos levando em consideração o horário da coleta, o período chuvoso e a finalidade ao 

qual está destinada a utilização daquele recurso hídrico, visando identificar a realidade 

ambiental e instruir através dos resultados obtidos o direcionamento do recurso hídrico para 

melhor beneficiamento e produção agrícola. 

 

Quadro 10 - Amostra da água de irrigação para produção agrícola: resultado para a amostra coletada no dia 

01/08/2022 com observância para o período de chuvas. No Assentamento Engenho Concórdia/INCRA em São 

Lourenço da Mata, 2022. 

 

Fonte: O autor, 2022. 

 

Em relação a água de consumo da cacimba do lote 37 - classe 1: águas que podem ser 

destinadas a:a) ao abastecimento para consumo humano, após tratamento simplificado) à 

proteção das comunidades aquáticas) à recreação de contato primário, tais como natação, 

esqui aquático e mergulho, conforme Resolução CONAMA no 274, de 2000;d) à irrigação de 

hortaliças que são consumidas cruas e de frutas que se desenvolvam rentes ao solo e que 

Amostra CRL 

(mg/L) 

CT 

P/A em 100mL 

UFC 

em 100mL 

Cacimba do lote 34 NA 

 

Presença 7,5 

Cacimba do lote 37 0,0 Presença 1< 

Amostra Temp. 

ºC 

pH Cor 

(U

H) 

Turbide

z 

(uT) 

DQO 

(mgO2

/L) 

DBO 

(mgO2/L) 

CRL 

(mg/L) 

CT 

P/A em 100mL 

E. coli 

P/A em 

100mL 

Açude de 

Irrigação 

Plantio lote 

33 

26,8 6,2 25 81 40 7,2 0,0 Presença Ausência 
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sejam ingeridas cruas sem remoção de película; e) à proteção das comunidades aquáticas em 

Terras Indígenas. 

A água para irrigação do plantio lote 33 de acordo com o resultado do ensaio pode ser 

enquadrada como água doce tipo 3 e pode ser utilizada para os seguintes fins: a) ao 

abastecimento para consumo humano, após tratamento convencional ou avançado; b) à 

irrigação de culturas arbóreas, cerealíferas e forrageiras; c) à pesca amadora; d) à recreação de 

contato secundário; e e) à dessedentação de animais. É indicado o ensaio de quantitativo de 

E.coli para o desenquadramento da classe da amostra estudado. A E. Coli poderá ser 

determinada em substituição ao parâmetro coliforme termotolerantes de acordo com limites 

estabelecidos pelo órgão ambiental competente. 

 

5.2. DESTINO DADO AOS DEJETOS HUMANOS E AO RESÍDUO SÓLIDO 

DOMÉSTICO 

 

Os dejetos humanos dos assentamentos pesquisados são destinados a fossas sépticas 

em sua residência. Quanto ao destino dado ao resíduo, nos assentamentos de Concórdia, nos 

lotes denominados de Lote Nº 33, Lote Nº 34 e Lote Nº 37 são queimados respectivamente. 

De acordo com os entrevistados, o material precisa ser queimado para evitar acidentes com os 

animais. A ausência de coleta seletiva  nesses assentamentos torna problemática a forma como 

esses produtores lidam com essa realidade.  

 

O resíduo ao ser queimado emite na atmosfera elementos nocivos à saúde, lançado a 

céu aberto prejudicam os animais e causam sujeiras, além de demorar muito para se degradar, 

já a prática do aterro é menos nociva, e ainda pode ser considerado vantajoso do ponto de 

vista da formação de matéria orgânica que ajuda na composição do solo. Diante dessa 

realidade é necessário desenvolver a perspectiva da seletividade e segregação dos resíduos 

sólidos para que possam ser mitigados os passivos ambientais. A difusão de conhecimento e 

orientação técnica sobre a segregação e destinação final traz a abordagem da dimensão 

sustentável em uma propriedade rural sendo trabalhada como fonte de uma nova 

racionalidade. 
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5.3. PRÁTICAS DE MANEJO DO SOLO 

 

Para que o solo se mantenha em boas condições é necessário o uso de práticas corretas 

de manejo. Na tabela 12 observa-se que no assentamento Concórdia nos Lotes Nº 33, Lote Nº 

34 e Lote Nº 37 os produtores usam adubo orgânico preparado no próprio lote, como esterco 

de curral, em relação as práticas mecânicas revolvem o solo com enxadas ou ferramentas 

manuais. Os adubos orgânicos são os de uso mais antigos e conferem aos solos que recebem, 

benefícios nas características físicas, químicas e biológicas.  

Revolver o solo mecanicamente significa fazer arações, gradagens, capinas etc., 

objetivando melhorar a área para o plantio, uma vez quebrada a crosta motivada por essas 

ações melhoram a receptividade de nutrientes e água beneficiando a planta. A utilização de 

fertilizantes químicos, embora envolva uma série de cuidados que vão desde o transporte, 

manuseio e aplicação, devido ao seu potencial de perigo quando não observados suas 

recomendações técnicas, tem se disseminado de forma generalizada entre os produtores por 

oferecer maior resposta no trato com as culturas, no caso dos lotes visitados no assentamento, 

não é feita a utilização de nenhum pesticida ou aditivo químico. Sendo o manejo do solo 

afetado apenas por práticas de adubação orgânica e ações mecânicas. Na figura 23 está 

evidenciado a disposição das práticas de manejo para os lotes 33, 34 e 37. 

 

Figura 23 - Práticas de Manejo de solo assentamento Concórdia no município de São Lourenço da Mata, 2022. 
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Fonte: O autor, 2022. 

 

As ações mecânicas favorecem a movimentação do solo  e a conservação de suas 

características, reduzindo o tempo de retorno as condições iniciais e aumentando a capacidade 

de resposta do solo aos estímulos orgânicos. É de suma importância para a produção agrícola 

com intenção orgânica. As práticas com fertilizante ou produtos químicos não foram 

confirmadas. 
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5.4. MÉTODO DE FITOSSANITÁRIO DE CONTROLE 

 

Para o controle de pragas podem ser utilizadas práticas biológicas, como inimigos 

naturais para combatê-las, por exemplo; extrato de nim, ou mecânica, ou seja, a catação 

manual e química com o uso de pesticidas, isto é, agrotóxicos. A amostra total revelou que 

100% dos assentamentos pesquisados faz uso de práticas mecânicas.  

Conhecida desde os primórdios da atividade agrícola a prática mecânica de controle de 

plantas daninhas é realizada com enxada fazendo a capina manual; posteriormente veio a 

utilização de práticas químicas, uso de herbicidas e recentemente tem sido introduzida a 

prática biológica podendo utilizar animais como ovinos ou aves de modo que não danifique as 

culturas. Embora de fácil manuseio, a prática mecânica, é menos eficaz que a prática química, 

no sentido de atingir um espectro de controle menor, visto que não utiliza nenhum recurso a 

não ser a movimentação do solo. Notadamente a utilização desta prática requer cuidados 

especiais e na utilização dessas duas práticas existe agressão ao meio ambiente. A figura 24 

evidencia o método fitossanitário utilizado. 

 

Figura 24 - Método de controle de pragas Assentamento Engenho Concórdia/INCRA em São Lourenço da Mata, 

2022.
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Fonte: O autor, 2022. 

 

Diante da realidade do assentamento e da utilização de práticas de controle 

fitossanitário contra ervas daninhas, fungos, vírus, nematoides e doenças. O assentamento 

concórdia nos lotes 33, 34 e 37 apresenta utilização apenas de método químico para esta 

finalidade, trazendo uma ótica sustentável sobre a produção de seus produtos agrícolas ao não 

optar pela utilização de aditivos químicos. A produção agrícola no assentamento possui 

características de alimento seguro no tocante a não utilização de métodos fitossanitários 

degradantes, 



61 

 

 

 

 

5.5. USO DE AGROTÓXICOS 

 

 Existe uma preocupação por parte de alguns produtores com relação a utilização de 

agrotóxicos, os assentamentos que fazem parte não fazem uso de nenhum aditivo nas 

atividades por eles desenvolvidas no quadro 11 . 

Quadro 11 - Resultado de amostragem de hortaliças de acordo com o método multiresíduos Assentamento 

Engenho Concórdia/INCRA em São Lourenço da Mata, 2022. 

Amostra Método Multiresíduos 

Batata doce Não detectado 

Alface Não detectado 

Pepino Não detectado 

Fonte: O autor, 2022. 

 

. As amostras do solo de Batata-doce, pepino e alface e a avaliação das amostras de 

Batata-doce, pepino e alface realizadas no LABTOX-ITEP não apresentaram nenhum 

agrotóxico dentro do espectro proposto no método de avaliação, sendo evidenciados .As 

amostras de hortaliças folhosas foram submetidas ao método de análise de resíduos de 

agrotóxicos pela metodologia QUECHERS, esse método utilizou um recurso fazendo a busca 

de 510 ingredientes ativos já conhecidos pela literatura em sua biblioteca e não detectou 

nenhum princípio ativo nas 3 amostras propostas. 

Isso reflete que os lotes 33,34 e 37 não utilizam nenhum agrotóxico conhecido pela 

metodologia e torna a produção agrícola segura no que diz respeito a não utilização de 

aditivos químicos, essa realidade aponta uma preocupação do produtor com a segurança 

alimentar do consumidor final, trazendo valor agregado ao produto e uma clareza 

agroecológica na cadeia produtiva e seu beneficiamento. No quadro 12 fica evidenciado o 

resultado da amostragem de solo utilizando a mesma metodologia. 
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Quadro 12- Resultado de amostragem de solo de acordo com o método multiresíduos assentamento Engenho 

Concórdia/INCRA em São Lourenço da Mata,2022. 

 

Amostra Método Multiresíduos 

Solo de Plantio da Batata doce Não detectado 

Solo de Plantio da Alface Não detectado 

Solo de Plantio de Pepino Não detectado 

Fonte: O autor, 2022. 

 

As amostras de solo também foram submetidas ao método de análise de resíduos de 

agrotóxicos pela metodologia QUECHERES, o método não detectou nenhum princípio ativo 

nas 3 amostras propostas, isso reflete que os lotes 33, 34 e 37 não utilizam nenhum agrotóxico 

conhecido pela metodologia e torna a produção agrícola segura no que diz respeito a  não 

utilização de aditivos químicos. A conservação do solo sem utilização de agrotóxicos é algo 

muito benéfico as culturas agroecológicas, pois promove a produção de produtos sem resíduos 

na etapa inicial do processo de produção agrícola.  

 

5.6 UTILIZAÇÃO DE FOGO NA ATIVIDADE AGRÍCOLA 

 

Segundo dados evidentes na figura  25, todos os produtores fazem uso de fogo em 

atividades agrícolas. De acordo com esses números, observou-se que no assentamento 

concórdia nos Lotes Nº 33, Lote Nº 34 e Lote Nº 37 respectivamente recorrem ao uso de fogo. 

A amostra total revelou que o uso mais frequente de fogo ocorre quando do preparo da área, 

na queima do lixo e na queima das folhas.  

Considerando a prática da utilização de fogo nesses assentamentos pesquisados é 

interessante verificar as condições em que esta tem sido realizada e se há condições mais 

adequadas que possa substitui-la devido aos malefícios e riscos para a saúde e o meio 

ambiente. 
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Figura 25 - Participação percentual dos produtores em relação ao uso de fogo na atividade agrícola no 

assentamento Engenho Concórdia/INCRA em São Lourenço da Mata, 2022. 
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Fonte: O autor, 2022. 

 

Além da utilização do fogo como recurso na atividade agrícola é importante saber a 

finalidade do uso deste recurso, visto que o fogo possui forte impacto degradante em 

ambientes rurais. O uso do fogo para o manejo de solo indica uma prática agrícola rudimentar 

, na figura 26 está evidenciado a finalidade do uso deste recurso. 

 
Figura 26 - Finalidade do uso de fogo na atividade agrícola no Assentamento Engenho Concórdia/INCRA em 

São Lourenço da Mata, 2022. 
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Fonte: O autor, 2022. 

Diante do exposto a utilização de fogo na prática agrícola no assentamento concórdia 

se faz necessário para que haja o preparo do solo, esta prática é comum nos 3 lotes 

amostrados, os agricultores devem ser conscientizados sobre o processo de queima de folhas e 

dos resíduos sólidos, visando mitigar impactos ambientais e reduzir a emissão de poluentes, 
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esta proposta de conscientização se faz necessária para o desenvolvimento de um saber 

agroecológico que deve ser internalizado na cadeia de produção agrícola do assentamento. 
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6.CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A Sustentabilidade refere-se principalmente ao impacto da relação com o meio 

ambiente na qualidade de vida presente e futura e no bem-estar social. A Atividade 

econômica, meio ambiente e bem-estar social formam o tripé básico sobre o qual repousa o 

conceito de desenvolvimento sustentável.  

A participação das instituições públicas e privadas na difusão de conhecimento para a 

produção agroecológica também deve ser enfatizada na busca por melhores condições de vida 

relacionadas à proteção do meio ambiente e a promoção da saúde pública para que a 

economia atenda plenamente a essas demandas. 

Para os aspectos ambientais avaliados, não foram encontrados ativos de agrotóxicos nos 

ensaios realizados para as culturas de batata doce, alface e pepino. 

 As amostras de solo também não apresentaram contaminação por nenhum princípio ativo de 

agrotóxicos. Em relação a qualidade de água, as amostras de padrão microbiológico não se 

encontram dentro dos padrões estabelecidos pela atual portaria de potabilidade (Portaria Nº 

888 do Ministério da Saúde), visto que o processo de desinfecção utilizado é insuficiente para 

a comprovação da eliminação de microrganismos e, devido a carga de matéria orgânica, faz se 

necessário um ajuste no processo de tratamento. As condições precárias de saneamento básico 

atrelados a união de atividades que favorecem a criação de animais próximos aos 

reservatórios utilizados no processo agroecológico do assentamento concórdia necessitam de 

acompanhamento e instrução técnica para produção agroecológica fundamentada em 

atendimento as legislações CONAMA 357 e Portaria Nº 888 do Ministério da Saúde. 

A qualidade da água é fundamental a manutenção da saúde, Não há um 

enquadramento específico par classificação das águas dos lotes 33,34 se tivermos como base a 

CONAMA/357  obedecem a classe de águas tipo 3 e lote nº 37 tipo 1 segundo a resolução , 

diante do processo de classificação das águas, a proposta traz a necessidade de um documento 

norteador para lidar com corpos hídricos não enquadrados nas atuais resoluções e que muitas 

vezes são presentes nos assentamentos rurais. Faz-se necessário a conscientização e 

sensibilização dos moradores dos assentamentos para os referidos lotes sobre o processo de 

tratamento para utilização de recursos hídricos e o tipo de água que pode ser utilizado para 

consumo ou irrigação, segundo diagnóstico realizado, visto que o assentamento não dispões 

do abastecimento da rede pública. Essa conscientização se concretiza através de um 

documento técnico (Cartilha) com ações que incluem essa pauta de recursos hídricos para 

consumo humano e irrigação, visando a promoção da produção de alimento seguro. Essa 
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cartilha irá, através de uma proposta de orientação técnica trazer o benefício do conhecimento 

da realidade de produção agrícola do assentamento e como eles podem utilizar o recurso 

hídrico local para produzir os alimentos de maneira a garantir a segurança do produtor e do 

usuário dos produtos. 
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APÊNDICE A 

 

 

QUESTIONÁRIO SOBRE RECURSOS HÍDRICOS 

1.Sua residência possui água encanada? 

( )Sim ( )Não 

2.Água suficiente na propriedade para consumo humano? 

( )Insuficiente ( )Parcial ( )Totalmente 

3.Água suficiente na propriedade para uso nos cultivos agrícolas? 

( )Insuficiente ( )Parcial ( )Totalmente ( )Não se aplica 

4.Água suficiente na propriedade para consumo dos animais? 

( )Insuficiente ( )Parcial ( )Totalmente ( )Não se aplica 

5.Água de beber é? 

( )Clorada\tratada com água sanitária ( )Fervida ( )Filtrada ( )Sem tratar 

6.Principal fonte da água de consumo da família? 

( )Mina, rio, igarapé, córrego, riacho, ribeirão ( )Cacimba 

( )Caminhão pipa, caminhão tanque traz água alguns meses 

( )Cisterna ( )Outra fonte ( )Poço ( )Poço artesiano ( )Rede pública 

7. Na sua residência possui Cisterna? 

( )Sim ( )Não 

8.Como foi adquirida sua cisterna ? 

( )Recurso próprio ( )Programa de governo ( )Associação 

( )Sindicato ( )ONG ( )Outro 

9. Qual a utilidade da água da cisterna? 

( )Beber ( )Cozinhar ( )Higiene pessoal 

( )Fornecer para os animais ( )Aguar planta ( )Outros fins 

10. Caso possua cisterna na sua residência, responda: você participou de algum 

Curso de Gerenciamento de Recursos Hídricos, oferecido pelo órgão que 

implantou 

a cisterna ou outro órgão? 

( )Sim ( )Não 

11. Existe algum tratamento da água da cisterna? 

( )Sim ( )Não         Caso positivo, 

Qual?__________________________________________________________ 
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12. Existe algum cuidado com a água da cisterna para evitar a larva do mosquito 

da 

dengue? 

( ) Sim ( ) Não Caso positivo; 

Qual? __________________________________________________________ 

13. Coloca peixes dentro da cisterna para realizar o controle das larvas de 

mosquito 

? 

( )Sim ( )Não 

14.Existe alguma ação para conservar as nascentes ou fontes de água? 

( )Sim ( )Não ( )Não aplica 

15.Coleta água da chuva?( )Sim ( )Não 

( )Parcial ( )Total 
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APÊNDICE B- DESTINO DOS RESÍDUOS E DEJETOS 

 

 

 

1. Destino principal do esgoto da casa? 

( )Céu aberto ( )Fossa negra ( )Fossa séptica ( )Privada\casinha 

( )Rede pública ( )Outros 

2. Destino principal do lixo? 

( )Coleta direta periódica\empresa ( )Terreno à céu aberto ( )Queimado 

( )Coleta indireta\depositado em caçamba ( )Rio\igarapé\riacho 

( )Reciclado ( )Outro 

3. Destino das embalagens de agrotóxicos? 

( )Comerciante ( )Depositado no estabelecimento, aguardando retirada 

( )Depósito de lixo comum ( )Entregue à central de coleta 

( )Largadas no campo ( )Queimada\enterrada 

( )Reaproveitada ( )Recolhida pela prefeitura\órgãos públicos 

( )Vendidas ( )Não utiliza ( )Outro 

4. Destino dos dejetos das criações? 

( )Compostagem ( )Céu aberto ( )Estrumeira para dejetos sólidos 

( )Estrumeira para dejeto líquido ( )Permanece no curral ( )Nenhum 

( )Não aplica 

5. Utiliza resíduos nas culturas agrícolas? 

( )Nenhum ( )Parcial ( )Total  
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APÊNDICE C 

 

 

 

1. Qual a faixa etária das famílias assentadas? 

( )10-20 ( )20-30 ( )30-40 ( )40-50 ( ) 50-60 

 

2. Qual o sexo dos integrantes? 

( )Feminino ( )Masculino ( )Outro 

 

3. Qual a escolaridade? 

( )1-4 ( )4-8 ( )8-10 

 

4. Qual o Estado Conjugal? 

() Solteiro ( )Casado ( )Separado/Divorciado 

( )Viúvo  

5. Horas trabalhadas nas culturas agrícolas/dia? 

( )4 a 6 ( )8  ( )Acima de 8  
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ANEXO A- RESULTADO DOS ENSAIOS LABORATORIAIS 
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APÊNDICE  D- CARTILHA DE RECURSOS HÍDRICOS E PRODURÇÃO AGRÍCOLA. 
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